
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

DECISÃO MONOCRÁTICA

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA 
PROCESSO Nº 0002973-46.2011.815.0131.
Relator : Miguel de Britto Lyra Filho – Juiz de Direito Convocado.
Suscitante : Juízo da 3ª Vara da Comarca de Cajazeiras.
Suscitado : Juízo da 4ª Vara da Comarca de Cajazeiras.

CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA.
AÇÃO  DE  REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE.
ALEGAÇÃO  DE  CONEXÃO  DO  PRESENTE
FEITO COM PROCESSO  JÁ SENTENCIADO.
AUSÊNCIA  DE  RISCO  DE  DECISÃO
CONFLITANTE.  CONEXÃO  NÃO
VERIFICADA.  SÚMULA  235  DO  STJ.
IMPOSSIBILIDADE  DE  REUNIÃO  QUANTO
UM  DOS  FEITOS  JÁ  FOI  JULGADO.
CONFLITO PROCEDENTE.

– Nos  termos  da  Súmula  nº  235  do  Superior
Tribunal  de  Justiça,  a  conexão  não  determina  a
reunião dos processos,  se  um deles  já foi decidido,
mesmo sem o trânsito em julgado.

– No caso posto, não se requer qualquer esforço
hermenêutico  para se concluir  que inexiste riscos de
soluções  judiciais  conflitantes,  uma vez que a  ação
pretérita já foi extinta. 

Vistos.

Trata-se de Conflito Negativo de Competência que tem como
juízo suscitante o da 3ª Vara da Comarca de Cajazeiras e como suscitado o
da  4ª Vara da mesma Comarca,  cujo objeto consistente na declaração de
qual dos dois juízos é o competente para o processamento e julgamento da
“Ação  de  Reintegração  de  Posse”,  ajuizada  por  Raimundo  Abrantes
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Sarmento  e  Maria  Rocha  Sarmento  em  face  de  Pedro  Abrantes  Neto,
Algodoeira Sertaneja Ltda. e Iara Patrício de Barros.  

Contam  os  autos  que  a  presente  demanda  reintegratória  foi
distribuída  por  sorteio  para  a  4ª  Vara  da  Comarca  de  Cajazeiras,  tendo  o
magistrado do referido juízo entendido que havia conexão entre  o presente
feito e uma ação de manutenção de posse distribuída para a 3ª Vara da mesma
Comarca.

A magistrada da 3ª Vara da Comarca de Cajazeiras suscitou o
presente  conflito  negativo  de  competência,  sob  o  fundamento  de  que  não
existe conexão ou continência dos presentes autos com relação ao processo nº
013.2011.000417-6, uma vez que já foi extinto sem resolução do mérito.  

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
ofertou parecer (fls.  253/255),  opinando pela declaração da competência do
Juízo da 4ª Vara da Comarca de Cajazeiras. 

O Juízo suscitado não apresentou informações (fls. 261). 

É o relatório.

DECIDO.

Pela  análise  dos  autos,  verifico  que  assiste  razão  ao  Juízo
suscitante, com esteio, inclusive, em jurisprudência dominante desta Corte de
Justiça e de Tribunais Superiores.

Consoante  relatado,  depreende-se  dos  autos  que  a  presente
demanda reintegratória foi distribuída por sorteio para a 4ª Vara da Comarca
de  Cajazeiras,  tendo  o  magistrado  do  referido  juízo  entendido  que  havia
conexão entre o presente feito e uma ação de manutenção de posse distribuída
para a 3ª Vara da mesma Comarca.

A magistrada da 3ª Vara da Comarca de Cajazeiras suscitou o
presente  conflito  negativo  de  competência,  sob  o  fundamento  de  que  não
existe conexão ou continência dos presentes autos com relação ao processo nº
013.2011.000417-6, uma vez que este já foi extinto sem resolução do mérito.  

Pois bem.

Acerca da conexão, o art. 103 do Código Civil preconiza que se
reputam conexas duas ou mais ações, quando lhes for comum o objeto ou a
causa de pedir. 

Em  elucidação  sobre  a  causa  de  conexão  como  regra  para
reunião processual com o escopo de se evitar decisões conflitantes, o Superior
Tribunal de Justiça apresenta firme entendimento:

“DIREITO  CIVIL  E  FAMÍLIA.  RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  DE  REGULAMENTAÇÃO  DE
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VISITAS  PROPOSTA  POR  AVÓ  PATERNA.
CONEXÃO.  AÇÃO  DE  MODIFICAÇÃO  DE
GUARDA  E  REGULAMENTAÇÃO  DE  VISITAS
PROPOSTA  POR  PAI.  POSSIBILIDADE  DE
DECISÕES  CONFLITANTES.  REUNIÃO  DOS
PROCESSOS.  CONVENIÊNCIA.  ARTIGOS
ANALISADOS.  ART.  103  DO  CPC.  (…)  4.  A
conexão (art. 103 do CPC), constitui uma regra de
modificação da competência,  fazendo  com que  as
causas  conexas  sejam  reunidas  para  obter
julgamento  conjunto,  com  o  escopo  de  evitar
decisões  conflitantes. 5.  O  instituto  pressupõe  a
existência de causas que, embora não sejam iguais,
guardem  entre  si  algum  vínculo,  uma  relação  de
afinidade, o que denota que o alcance da regra de
conexão tem sido alargado, de modo a se interpretar
“o vocábulo “comum”, contido no texto legal, como
uma  indicação  do  legislador  de  que,  para
caracterizar  a  conexão,  seria  desnecessária  a
identidade total dos elementos da ação, bastando tão
somente  uma  identidade  parcial.  6.  Embora,  na
hipótese, não haja perfeita identidade das causas de
pedir,  ambas  guardam  íntima  relação  com  o
componente  do  afeto,  da  convivência  familiar,  da
importância  do  estabelecimento  de  uma  relação
entre a criança e família paterna. E os fatos que dão
suporte  aos  pedidos,  em  ambas  as  ações  são  os
mesmos, ou seja,  as alegadas dificuldades,  criadas
pela  mãe  da  criança,  para  impedir  que  ela  tenha
convívio  direto  com  a  família  paterna.  7.  O
reconhecimento  da  conexão  e  o  julgamento
conjunto evitará a realização de dois procedimentos
instrutórios  distintos,  com  eventual  estudo
psicológico e social para verificação das alegações
dos  autores  de  que  a  mãe  da  criança  vem
dificultando o seu convívio com a família paterna. 8.
Poderá ser proferida uma única decisão válida para
todos, que considerará todos os aspectos e condições
familiares para que haja a visitação, evitando que
haja conflito entre os dias e horários de visitas do
pai e da avó. 9. Fica reconhecida a existência de um
liame causal que torna os processos passíveis de uma
decisão  unificada  em  observância,  outrossim,  do
melhor  interesse  da  criança.  10.  Recurso  Especial
desprovido.  (STJ;  REsp  1.413.016;  Proc.
2013/0275020-0;  RJ;  Terceira  Turma;  Relª  Minª
Nancy Andrighi; DJE 17/02/2014). (grifo nosso).

O escopo  da  reunião  de  processos  conexos  é  a  prolação  de
julgamento simultâneo, a fim de se evitar decisões conflitantes. Desse modo,
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se um deles já tiver sido julgado, não há que se falar em conexão, nos termos
da súmula 235 do Superior Tribunal de Justiça que estabelece:  “A conexão
não determina a reunião dos processos, se um deles já foi julgado”.

Na hipótese  em disceptação,  não  se  requer  qualquer  esforço
hermenêutico para se concluir que inexiste riscos de ocorrer soluções judiciais
conflitantes, uma vez que a Ação de  Manutenção de Posse que tramitava no
juízo  suscitante,  3ª  Vara  da  Comarca  de  Cajazeiras,  já  foi  julgada,  tendo,
inclusive,  ocorrido  o  trânsito  em  julgado  em  14/11/2013,  ou  seja,
anteriormente à remessa dos autos pelo juízo suscitado. 

Assim, ainda que inexistisse trânsito em julgado, tão só pelo
fato de já ter sido o processo decidido, não é possível a reunião dos processos,
uma vez que se trata de medida excepcional.

Sob este enfoque, julgado deste Egrégio Tribunal:

“PROCESSO CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO
CONEXÃO.  REUNIÃO  DE  PROCESSOS
IMPOSSIBILIDADE  QUANDO  UM  DOS
PROCESSOS JÁ FOI JULGADO. SÚMULA 235 STJ
-  APLICAÇÃO DO ART.  557,  CAPUT DO CPC -
RECURSO EM CONFRONTO COM SÚMULA DO
STJ - NEGAR SEGUIMENTO.
 - A Súmula nº 235 do Superior Tribunal de Justiça
prescreve que a conexão não determina a reunião
dos processos, se um deles já foi decidido, mesmo
sem o trânsito em julgado.”  (grifo nosso)
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
20119153320148150000,  -  Não  possui  -,  Relator
DESA  MARIA  DE  FATIMA  MORAES  B
CAVALCANTI , j. em 30-04-2015).  

Por  tudo  o  que  foi  exposto,  em consonância  com o  parecer
ministerial, conheço do conflito para declarar competente o Juízo suscitado da
4ª Vara da Comarca de Cajazeiras para o processamento e julgamento da
presente demanda, para onde deve o processo ser remetido. 

P.I. 

Cumpra-se. 

João Pessoa, 13 de outubro de 2015. 

      Miguel de Britto Lyra Filho
                         Juiz de Direito Convocado - Relator
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